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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gabinete da Deputada Claudia Coutinho

Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio Rangedor – Cohafuma

São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. 3269-320 – dep.claudiacoutinho@al.ma.leg.br

PROJETO DE LEI Nº       /2025
Estabelece a obrigatoriedade de afixação de placas e materiais informativos nos serviços de transporte coletivo, públicos ou privados, bem como em terminais rodoviários, pontos de parada e locais destinados à venda de passagens, com a finalidade de informar que a importunação sexual constitui crime, nos termos da legislação vigente, e dá outras providências.
Art. 1º Torna-se obrigatória, no âmbito do Estado do Maranhão, a afixação de placas, cartazes ou outros meios informativos, com a finalidade de informar que a prática de importunação sexual é considerada crime, nos termos do art. 215-A do Código Penal Brasileiro.
Art. 2º A obrigatoriedade de que trata o art. 1º aplica-se:

I – Aos veículos destinados ao transporte coletivo de passageiros, sejam eles públicos, privados, urbanos, intermunicipais ou interestaduais, operados por concessionárias, permissionárias ou autorizadas;

II – Aos terminais rodoviários, estações, pontos de embarque e desembarque de passageiros;

III – Aos estabelecimentos comerciais, físicos ou digitais, que sejam destinados à comercialização de passagens de transporte coletivo.

Art. 3º O conteúdo dos materiais informativos deverá conter, obrigatoriamente:

I – A mensagem: “Importunação sexual é crime. Denuncie!”;

II – A citação do artigo 215-A do Código Penal Brasileiro, incluído pela Lei Federal nº 13.718, de 24 de setembro de 2018;

III – A indicação dos canais oficiais de denúncia, incluindo, no mínimo, os números 180 (Central de Atendimento à Mulher), 100 (Disque Direitos Humanos), 190 (Polícia Militar) e 181 (Disque Denúncia).

Art. 4º As informações deverão ser expostas de forma clara, legível e acessível, preferencialmente com linguagem inclusiva e visual compatível com a comunicação em espaços públicos.

Art. 5º O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará os responsáveis às penalidades administrativas previstas em regulamento próprio, a ser editado pelo Poder Executivo, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 6º A fiscalização do cumprimento desta Lei caberá aos órgãos competentes da Administração Pública Estadual, especialmente aqueles vinculados à mobilidade urbana, segurança pública e defesa dos direitos das mulheres.

Art. 7º O Poder Executivo poderá celebrar parcerias com órgãos públicos, entidades da sociedade civil, concessionárias de transporte e instituições privadas, com o objetivo de promover campanhas educativas e informativas relativas à prevenção da importunação sexual nos meios de transporte.
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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CLAUDIA COUTINHO
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA
Senhora Presidente e Senhores(as) Deputados (as).
A presente proposição visa instituir, no âmbito do Estado do Maranhão, a obrigatoriedade de afixação de placas e materiais informativos em veículos e instalações relacionados ao transporte coletivo de passageiros, com o objetivo de informar à população que a prática da importunação sexual constitui crime, conforme disposto no artigo 215-A do Código Penal, incluído pela Lei Federal nº 13.718, de 24 de setembro de 2018.

A importunação sexual, tipificada pelo dispositivo legal retro mencionado, consiste em praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro, tratando, portanto, de uma conduta criminosa que infelizmente se mostra recorrente nos ambientes de transportes coletivos, bem como em locais de grande circulação e aglomeração de pessoas, afetando, em especial, mulheres e adolescentes.
A disseminação de informações por meio de placas e avisos em espaços de uso coletivo é uma medida preventiva de grande eficácia, pois contribui para a conscientização da sociedade, reforça o caráter ilícito da conduta, desestimula práticas abusivas e fortalece os mecanismos de denúncia e proteção às vítimas.

A iniciativa está em consonância com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, disposto no art. 1º, III, da Constituição Federal, e da promoção dos direitos fundamentais, notadamente o direito à segurança, à liberdade e à integridade física e psicológica.
Além disso, a proposta está alinhada às políticas públicas de enfrentamento à violência de gênero e de promoção de espaços públicos seguros, contribuindo para a construção de uma cultura de respeito e cidadania.

Diante da relevância social da matéria e do impacto positivo que a medida pode representar na vida cotidiana de milhares de usuárias e usuários do transporte coletivo, esperamos a colaboração do Egrégio Plenário para que este projeto venha a ser aprovado.
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